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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL , REALIZADA POR
VIDEOCONFERÊNCIA, DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2020.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de setembro do ano 2020 (dois mil e vinte), às 8h 30min. (oito horas e
trinta e cinco), após verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, e amparado
pela Portaria nº 158, de 12 de junho de 2020, que regulamenta a realização de sessão de julgamento não
presencial por meio de videoconferência, foi aberta a 14ª (décima quarta) Sessão Ordinária Virtual da 2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da
Dra. Maria Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Leilson Oliveira Cunha, Carlos
Raimundo Rebouças Gondim, Henrique José Leal Jereissati, José Alexandre Goiana de Andrade, Filipe Pi-
nho da Costa Leitão e Marcus Mota de Paula Cavalcante. Também presente, o Procurador do Estado, Dr.
Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, secretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodri-
gues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foi aprovada a Ata da sessão anterior e as Resoluções referentes
aos seguintes processos: 1/489/17, 1/491/17, 1/2693/17, 1/2694/17, 1/2688/17, 1/1366/17 – Relator: Leil-
son  Oliveira  Cunha;  1/4513/17  –  Relatora:  Lúcia  de  Fátima  Dantas  Muniz;  1/170/16,  1/4530/17,
1/2393/18 – Relatora: Eliane Resplande. Na sequência, a Sra. Presidente anunciou as resoluções disponibi-
lizadas para leitura e aprovação: 1/2219/18 – Relator: Wander Araújo de Magalhães Uchôa e 1/3030/17 –
Relator: José Alexandre Goiana de Andrade. Em seguida, passou à ORDEM DIA , anunciando os seguin-
tes processos:  Processo de Recurso nº 1/1004/2019 – Auto de Infração: 1/201818840. Recorrente:
HNK BR BEBIDAS LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSE-
LHEIRO LEILSON OLIVEIRA CUNHA. Decisão : Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, dar-
lhe provimento, para declarar nula a decisão de 1ª Instância, nos termos dos artigos 50 e 83 da Lei nº
15.614/2014, tendo em vista a ausência de apreciação dos argumentos deduzidos pela Recorrente em sua
defesa e, ainda, pelo fato de sua fundamentação não guardar relação com o mérito aventado nos presentes
autos. Em ato contínuo, resolve a 2ª Câmara determinar o retorno do processo à Instância de origem
para que se proceda a novo julgamento. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo
com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado em sessão, pelo representante da Procuradoria
Geral do Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Recorrente, Dr. Fernando
Westin Marcondes Pereira. Processo de Recurso nº 1/1003/2019 – Auto de Infração: 1/201818825. Re-
corrente: HNK BR BEBIDAS LTDA. Recorrido: Célula de  Julgamento de 1ª Instância. Relator:
CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão : Resolvem os membros da 2ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso
Ordinário, dar-lhe provimento, para declarar nula a decisão de 1ª Instância, nos termos dos artigos 50 e 83
da Lei nº 15.614/2014, tendo em vista a ausência de apreciação dos argumentos deduzidos pela Recorrente
em sua defesa e, ainda, pelo fato de sua fundamentação não guardar relação com o mérito aventado nos
presentes autos. Em ato contínuo, resolve a 2ª Câmara determinar o retorno do processo à Instância de
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origem para que se proceda a novo julgamento. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado em sessão, pelo representante da Pro-
curadoria Geral do Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Recorrente, Dr.
Fernando  Westin  Marcondes  Pereira. Processo  de  Recurso  nº  1/388/2019  –  Auto  de  Infração:
1/201817172. Recorrente: DANIELE BEZERRA DA COSTA FERREIRA - ME. Recorrido: Célula
de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI.
Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de
votos, conhecer do Recurso Ordinário para deliberar sobre as seguintes questões apresentadas pela parte:
1.  Quanto a preliminar de nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa e ao contraditó-
rio - Afastada, por unanimidade de votos, sob o entendimento tendo em vista que o auto de infração está
claro quanto à infração denunciada, e que o contribuinte não teve dúvidas quanto ao fato que lhe é imputa-
do, pois desde o início exerceu o seu direito de defesa, apresentando impugnação e recurso ordinário ata-
cando os fatos que serviram de fundamento para a autuação, inexistindo, portanto, as hipóteses de nulida-
de arguidas pela recorrente.  2. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provi-
mento ao recurso interposto, para confirmar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância, nos termos
do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado
em sessão pelo representante da Procuradoria Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/6488/2018 –
Auto de Infração: 1/201817170. Recorrente: DANIELE BEZERRA DA COSTA FERREIRA - ME.
Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO MARCUS MOTA DE
PAULA CAVALCANTE. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários re-
solve por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário para deliberar sobre as seguintes questões
apresentadas pela parte: 1.  Quanto a preliminar de nulidade suscitada por cerceamento do direito de
defesa e ao contraditório - Afastada, por unanimidade de votos, sob o entendimento tendo em vista que o
auto de infração está claro quanto à infração denunciada, e que o contribuinte não teve dúvidas quanto ao
fato que lhe é imputado, pois desde o início exerceu o seu direito de defesa, apresentando impugnação e
recurso ordinário atacando os fatos que serviram de fundamento para a autuação, inexistindo, portanto, as
hipóteses de nulidade arguidas pela recorrente. 2. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara re-
solve negar provimento ao recurso interposto, para confirmar a decisão condenatória exarada em 1ª Ins-
tância, nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual
Tributária, adotado em sessão pelo representante da Procuradoria Geral do Estado. Assuntos Gerais: An-
tes do início desta Sessão de Julgamento, foi realizada a posse do Dr. José Alexandre Goiana de Andrade,
como Conselheiro Titular da 2ª Câmara, e do Dr. Fernando Augusto de Melo Falcão, como Conselheiro
Titular da 4ª Câmara de Julgamento. Compareceram a este Ato, a Dra. Francisca Marta de Souza – Presi-
dente do Contencioso Administrativo Tributário, Dr. Manoel Marcelo Augusto Marques Neto – 1º Vice-
Presidente do Conat e Presidente da 1ª Câmara de Julgamento, Dr. Francisco José de Oliveira Silva – 2º
Vice-Presidente do Conat e Presidente da 2ª Câmara de Julgamento, Dr. José Augusto Teixeira – Presiden-
te da 4ª Câmara de Julgamento e Dra. Ana Paula Figueiredo Porto – Secretária do Conselho Pleno. Tam-
bém presentes a esta sessão, na condição de ouvintes, os Conselheiros Marcus Vinicius de Vasconcelos
Maia e Lúcia de Fátima Dantas Muniz. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados
os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câmara a participarem da próxima sessão ordinária
virtual, a realizar-se no dia 17 de setembro do corrente ano, às 8h30min. (oito horas e trinta minutos). E
para constar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Secretária da 2ª Câmara, lavrei a presente ata que
vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento, na forma do parágrafo único
do art. 13 da Portaria nº 158/2020, de 12 de junho de 2020. 

Maria Elineide Silva e Souza
PRESIDENTE DA 2ª CÂMARA

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
SECRETÁRIA DA 2ª CÂMARA
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